PROJETO DE LEI Nº056/13

Autoriza os representantes da Fazenda Pública Municipal a não apresentar embargos em certas execuções trabalhistas e dá outras providências.
 Willian Martins Maia, Prefeito do Município de Carneirinho, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, em especial nos termos da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal, por seus representantes aprovou e ele, sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam os representantes da Fazenda Pública Municipal, autorizados a não apresentar embargos nas execuções em ações trabalhistas, cujos cálculos homologados tenham sidos apresentados pela Procuradoria do Município.

.

Art. 2º - Ficam ainda, os representantes da Fazenda Pública Municipal, autorizados a celebrar acordos nas ações trabalhistas em que a Fazenda Pública tenha sido condenada já com transito em julgado, desde que:

I – tenha uma redução de no mínimo 20% (vinte por cento), no valor da condenação;

II – seja o valor do acordo parcelado em no mínimo 12 (doze) parcelas mensais;

III – que a parcela mensal não ultrapasse o valor de R$5.000,00 (cinco mil reais).

Art. 3º - A Procuradoria Geral do Município fica dispensada de propor ação de execução fiscal, cujo débito inscrito em divida ativa se enquadre nos parâmetros estabelecidos pelo Art. 14, §3º, II, da Lei Complementar nº101/2000.

Art. 5º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Carneirinho, 08 de outubro de 2013.             

Willian Martins Maia

Prefeito Municipal

MENSAGEM Nº056/13

Sr. Presidente,

Srs. Vereadores,

Estamos enviando a essa Casa o incluso Projeto de Lei que, autoriza os representantes da Fazenda Pública Municipal a não apresentar embargos em certas execuções trabalhistas e dá outras providências.

Trata-se de importante Projeto de Lei, pois visa autorizar a Procuradoria do Município, a não apresentar embargos nas execuções trabalhistas, quando os cálculos homologados tenham sido apresentados pela própria Procuradoria, o que se torna vantajoso ao erário, pois nesse caso não incidirão condenação em sucumbência na forma do Art. 1º - D, da Lei Federal nº9494/1997.
Autoriza ainda, a Fazenda Pública a celebrar acordos naqueles processos trabalhistas em que tenha sido condenada com transito em julgado, desde que tenha interesse público presente.

Autoriza por fim, a Procuradoria Geral do Município, a não propor execução fiscal quando o valor pretendido não for suficiente para cobrir os custos do processo, na forma do Art. 14, §3º, II da LC 101/2000.

Ante ao exposto e da grande importância que é o presente Projeto de Lei, motivo pelo qual esperamos que os nobres edis o apreciem com urgência, urgentíssima.

Prefeitura Municipal de Carneirinho, 08 de outubro de 2013.

Willian Martins Maia

Prefeito Municipal

